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Aos 16 dias do mês de junho de 2021, pelas 09:30 horas, reuniu a Comissão De 

Orçamento e Finanças, na Sala Senado do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

Formato misto (presencial + videoconferência)  

1. Aprovação das atas n.º 124 e125; 

 

2. Votação dos requerimentos apresentados pelo GP PSD e GP PS; 

Audição do Movimento Cultural da Terra de Miranda, no âmbito de 

requerimento apresentado pelo GP PSD; (videoconferência) 

4. Discussão e votação do parecer da Conta Geral do Estado 2019; 

Relator: Jorge Paulo Oliveira (PSD) 

5. Discussão e votação do Requerimento apresentado pelo GP PCP para 

audição do Ministro de Estado e das Finanças sobre os bloqueios na 

contratação de trabalhadores e na realização de investimentos; 

6. Outros assuntos; 

7. Audição do Senhor Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais, 

no âmbito de requerimentos apresentados pelo GP PAN e do GP PSD. 

(presencial). 

___________________ 

 

1. Aprovação das atas n.º 124 e125; 

As atas foram aprovadas por unanimidade, na ausência do BE, PAN, CDS-PP e CH. 

 

2. Votação dos requerimentos apresentados pelo GP PSD e GP PS; 

O Senhor Presidente contextualizou estes requerimentos, realçando a sua 

interdependência, bem como a obtenção do consenso prévio dos proponentes para a 

sua aprovação recíproca. Explicou que, verificando-se tal pressuposto, foi endereçado 

convite ao Movimento Cultural da Terra de Miranda para ser ouvida hoje, após a 
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aprovação formal dos aludidos requerimentos. Recordou que foi, entretanto, dado 

conhecimento, aos senhores deputados, da resposta da entidade, a qual invocou 

constrangimentos na sua capacidade de prestar declarações nesta Comissão sobre o 

tema em discussão, preferindo assim ser ouvida em momento posterior. Tendo ainda 

presente que o Senhor Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais (SEAAF) 

se encontra disponível para ser ouvido nesta reunião, o Senhor Presidente colocou à 

consideração dos requerentes a oportunidade de se manterem estes requerimentos. 

O Senhor Deputado Afonso Oliveira (PSD), considerando factual o enquadramento feito 

pelo Senhor Presidente, referiu que o PSD respeita a posição do Movimento Cultural da 

Terra de Miranda. Manifestou a sua posição de que se deve manter a audição agendada 

para a presente reunião, ao SEAAF. Assim sendo, anunciou a retirada do requerimento 

do PSD, admitindo a possibilidade de voltar a apresentá-lo, deixando ainda o repto ao 

GP do PS para que se mantenha a disponível para o aprovar quando tal suceder. 

Seguidamente, o Senhor Deputado Fernando Anastácio (PS) sublinhou que o 

requerimento do PS visava salvaguardar a praxe parlamentar, já institucionalizada, 

relativa à ordem das audições quando as mesmas envolvem membros do Governo. 

Mais disse que, tendo o PS viabilizado este requerimento do PSD, o partido agirá em 

consonância quando voltar a ser requerida esta audição ao Movimento Cultural da Terra 

de Miranda. Terminou a sua intervenção concluindo que, tendo o PSD retirado o seu 

requerimento, fica prejudicado o requerimento do PS. 

 

3. Audição do Movimento Cultural da Terra de Miranda, no âmbito de 

requerimento apresentado pelo GP PSD; (videoconferência) 

Tendo sido retirados os requerimentos que deram origem a esta audição, nos termos 

acima identificados, ficou prejudicado este ponto da OD. 

 

4. Discussão e votação do parecer da Conta Geral do Estado 2019; 

O Senhor Deputado Jorge Paulo Oliveira (PSD) contextualizou o parecer de que foi 

autor, esclarecendo que nele incluiu os pontos que considerou mais relevantes dos 

pareceres do Conselho Económico e Social, da UTAO e do Tribunal de Contas. 

Também referiu que procurou ser objetivo, escusando-se, nesta sede, a dar a sua 

opinião sobre o documento. Realçando a importância do escrutínio da CGE, referiu o 

diferencial de tempo entre a data em que está a ser discutida e o ano a que diz respeito 
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(2019), tornando esta discussão, na sua perspetiva, algo extemporânea. 

O Senhor Deputado Duarte Alves (PCP), após ter cumprimentado o Deputado relator

 , teceu algumas considerações sobre o parecer, considerando-o completo e 

factual, contemplando, na sua opinião, os aspetos essenciais suscitados nas várias 

audições realizadas sobre o tema. Também acompanhou a opinião do relator de que é 

prejudicial este desfasamento temporal na análise da CGE. 

O Senhor Deputado Fernando Anastácio (PS) agradeceu o trabalho e empenho do 

Deputado relator, reconhecendo a qualidade do parecer que evidencia igualmente, no 

seu entendimento, uma visão equilibrada e objetiva. 

O Senhor Deputado João Cotrim de Figueiredo (IL) deixou registado o seu apreço por 

este extenso e profundo parecer, apesar da extemporaneidade da apresentação da 

CGE. Saudou também a capacidade que o Deputado relator evidenciou para elaborar 

um documento independente. 

 

5. Discussão e votação do Requerimento apresentado pelo GP PCP para 

audição do Ministro de Estado e das Finanças sobre os bloqueios na 

contratação de trabalhadores e na realização de investimentos; 

O Senhor Deputado Duarte Alves (PCP) apresentou os fundamentos deste 

requerimento, referindo também que foi apresentado idêntico requerimento na 

Comissão de Saúde. 

O Senhor Deputado Fernando Anastácio (PS) considerando legitimas as preocupações 

do PCP, entende que matéria em apreço, sendo da competência da COF, está 

relacionada com a execução orçamental, inscrevendo-se na fiscalização da atividade 

governativa de que é objeto a audição regimental, razão pela qual defendeu que o 

assunto deverá ser discutido em sede própria. Lembrou, a propósito, que estará prevista 

para julho, a realização de audição regimental. 

O Senhor Deputado Duarte Alves (PCP), compreendendo a posição expressa pelo 

Deputado Fernando Anastácio, veio clarificar que o que está em causa neste 

requerimento não é tanto a questão da execução orçamental da despesa, mas sim, o 

problema dos investimentos, previstos no Orçamento, que são deliberadamente 

bloqueados, exemplificando com alguns casos verificados no setor da saúde. Dizendo 

não se opor a que o tema fosse discutido no dia da audição regimental, solicitou, ainda 
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assim, que o requerimento fosse votado. 

Logo após o início da votação do requerimento, o Senhor Deputado Duarte Alves (PCP), 

tendo entretanto verificado a ausência de vários grupos parlamentares (GP), solicitou o 

adiamento deste ponto para o final da reunião, após a audição do SEAAF. 

Nesta sequência, o Deputado Fernando Anastácio (PS) interveio para manifestar a sua 

opinião de que, sendo legitimo o pedido para adiar a votação, esse direito potestativo 

deverá, todavia, ser exercício antes da votação. Criticou o procedimento que, 

ultimamente, se tem tornado pratica habitual na COF, em que, só depois de se votar é 

que se pede a identificação de forças politicas que estão presentes na reunião, para, 

logo depois pedir o adiamento da votação. 

O Senhor Presidente interveio para lembrar que há circunstâncias especiais a ter em 

atenção resultantes, não apenas do atual contexto pandémico, como também da 

circunstância de estar a decorrer uma audição na Comissão Parlamentar de Inquérito 

do Novo Banco, que ocupa vários GP. Também se referiu às dificuldades de 

acompanhamento e controlo, permanente, da presença virtual dos deputados na 

reunião. Considerou assim legitima a pretensão do PCP, tendo ficado adiada a votação 

do requerimento para o final da reunião, após a audição do SEAAF. 

  

6. Outros assuntos; 

O Senhor Presidente deu nota de que a audição regimental, inicialmente agendada para 

dia 22 de junho foi reagendada para dia 7 de julho. Aproveitou também para dar conta 

das dificuldades de agendamento das audições pendentes, nomeadamente das 

entidades reguladoras, acrescidas pela circunstância de haver mais um agendamento 

de jornadas parlamentares. 

 

7. Audição do Senhor Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais, 

no âmbito de requerimentos apresentados pelo GP PAN e do GP PSD.  

O Senhor Presidente deu início aos trabalhos cumprimentando o Senhor Secretário de 

Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais e enquadrando a audição no âmbito dos 

requerimentos apresentados pelo GP do PAN e PSD. 

Na primeira ronda do debate intervieram os Senhores Deputados Nelson Silva (PAN), 

Fernando Anastácio (PS), Afonso Oliveira (PSD), Mariana Mortágua (BE), Duarte Alves 
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(PCP) e Cecília Meireles (CDS-PP), tendo o Senhor Secretário de Estado respondido 

individualmente a cada deputado. 

Na segunda ronda do debate, usaram da palavra os Senhores Deputados Fernando 

Anastácio (PS), Afonso Oliveira (PSD), Mariana Mortágua (BE), Duarte Alves (PCP) e 

Cecília Meireles (CDS-PP), tendo o Senhor Secretário de Estado respondido ao 

conjunto das questões colocadas. 

Na terceira ronda, interveio apenas o Senhor Deputado Afonso Oliveira (PSD), após o 

que o Senhor Secretário de Estado respondeu. 

Não havendo questões adicionais, o Senhor Presidente agradeceu a disponibilidade e 

os esclarecimentos prestados pelo Senhor Secretário de Estado, posto o que deu por 

concluída a audição. 

A audição foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata, pelo que se 

dispensa o seu desenvolvimento aprofundado nesta sede. A gravação vídeo pode ser 

consultada na página internet da audição. 

Retomados os trabalhos da reunião, no único ponto em que a mesma ficou pendente 

(ponto 5 da OD), o Senhor Presidente submeteu à votação o requerimento do PCP, 

tendo o mesmo sido aprovado com os votos contra do PS e os votos favoráveis do PSD, 

BE, PCP e PAN. 

 

A reunião foi encerrada às 11:59 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 16 junho 2021. 

 

  O Presidente 

 

 

 

  (Filipe Neto Brandão)  

 

  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=127169
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Reunião de 16 de junho de 2021 
 

Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Paula Vitorino (PS) 
 Carlos Brás (PS) 
 Fernando Anastácio (PS) 
 Filipe Neto Brandão (PS) 
 Hortense Martins (PS) 
 João Gouveia (PS) 
 Miguel Matos (PS) 
 Nuno Sá (PS) 
 Vera Braz (PS) 
 Afonso Oliveira (PSD) 
 Alberto Fonseca (PSD) 
 Hugo Carneiro (PSD) 
 Jorge Paulo Oliveira (PSD) 
 Margarida Balseiro Lopes (PSD) 
 Mariana Mortágua (BE) 
 Duarte Alves (PCP) 
 Cecília Meireles (CDS-PP) 
 Nelson Silva (PAN) 
 João Cotrim De Figueiredo (IL) 
 Jamila Madeira (PS) 
 João Paulo Pedrosa (PS) 
 Artur Soveral Andrade (PSD) 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 João Paulo Correia (PS) 
 Carlos Silva (PSD) 
 Duarte Pacheco (PSD) 
 Eduardo Teixeira (PSD) 
 Ricardo Vicente (BE) 
 André Ventura (CH) 
 
 
 


